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AVALIAÇÃO DE IMPACTO LEGISLATIVO 

– PEC Nº 284/2013 

 

1. APRESENTAÇÃO DA PROPOSIÇÃO 

A proposição objeto da presente avaliação de impacto legislativo é 

a Proposta de Emenda à Constituição nº 284, de 2013, do Senado Federal, que “Altera o 

inciso I do art. 37 da Constituição Federal, para vedar a designação para função de 

confiança ou a nomeação para emprego ou para cargo efetivo ou em comissão de pessoa 

que esteja em situação de inelegibilidade.”  

A proposta tem o seguinte teor: 

“Art. 1º O inciso I do art. 37 da Constituição Federal passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 37. ........................................................................................ 

I – os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis 

aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, 

assim como aos estrangeiros, na forma da lei, sendo vedada a 

designação para função de confiança ou a nomeação para emprego 

ou para cargo efetivo ou em comissão de pessoa que esteja em 

situação de inelegibilidade em razão de condenação ou punição de 

qualquer natureza, na forma da lei complementar prevista no art. 

14, § 9º, durante o prazo de duração do impedimento; 

...............................................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data 

de sua publicação.” 

 

O texto da proposta resulta da aprovação pelo Senado Federal, em 

02/07/2013, de Substitutivo à PEC nº 6, de 2012. Ela foi recebida pela Mesa da Câmara 

dos Deputados em 05/07/2013 e distribuída, em 09/07/2013, à Comissão de Constituição 

e Justiça e de Cidadania, conforme determinam os arts. 202, caput, e 203 do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados. Ao tempo da eleboração do presente trabalho, a 

proposição aguardava análise de admissibilidade por parte do colegiado recém-mencionado.  
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2. IDENTIFICAÇÃO DO CONTEXTO DE ATUAÇÃO DA PROPOSIÇÃO 

2.1. OBJETIVOS DA PROPOSIÇÃO 

O desígnio da proposta pode ser inferido de seu próprio texto 

normativo, bem como do texto e da justificação da PEC 6/2012 e da PEC nº 30/2010, 

ambas do Senado Federal e que, por versarem sobre a mesma matéria, tramitaram 

conjuntamente.  

Nesse contexto, define-se o objetivo da proposição como 

promover a ética e a probidade na Administração Pública, por meio da vedação à 

designação ou nomeação para o exercício de funções, cargos e empregos públicos, de 

provimento efetivo ou em comissão, de cidadãos inelegíveis.  

2.2. DEFINIÇÃO DOS PROBLEMAS QUE A NORMA ABORDA 

A Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010, conhecida 

como Lei da Ficha Limpa, no intuito de resguardar a probidade administrativa e a 

moralidade no exercício de mandato eletivo, acrescentou à Lei Complementar nº 64, de 18 

de maio de 1990, diversas hipóteses de inelegibilidade, inclusive de condenação por órgão 

colegiado, antes mesmo do trânsito em julgado. Enquanto a aplicação desse impedimento 

estiver restrita à ocupação de cargos eletivos, nada impede que o cidadão declarado 

inelegível, por suposta inidoneidade, assuma função, cargo ou emprego público, inclusive 

de alto escalão, como os de Ministro de Estado ou dirigente de empresa estatal.  

A possibilidade recém apontada indica que a sistemática adotada 

para resguardar a ética e a moralidade na Administração Pública estaria produzindo 

resultados aquém do desejável, o que poderia ser superado mediante extensão dos efeitos 

da Lei Complementar 135/2010 aos cargos públicos, em sentido amplo, e não apenas aos 

cargos eletivos.  

3. PROPOSTAS ALTERNATIVAS 

Devem ser consideradas as seguintes alternativas à proposta 

consubstanciada na PEC 284/2013: 

- a PEC 6/2012-SF (Anexo I), que lhe deu origem, e a PEC 

30/2010-SF (Anexo II), que tramitou conjuntamente com essa última; bem como   

- as PEC 11/2011-CD (Anexo III), que recebeu parecer pela 

admissibilidade da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 12/06/2012, e 

180/2012-CD (Anexo IV), apensada à PEC-284/2013. 

O cotejamento entre as referidas proposições revela que elas se 

distinguem, umas das outras, tanto em termos de conteúdo (alcance ou abrangência da 

norma proposta) quanto de forma (dispositivo constitucional alterado ou acrescentado), 

conforme abaixo indicado.  
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PROPOSIÇÃO ALCANCE DISPOSITIVOS 

PEC 30/2010-SF Cargos públicos, efetivos e comissionados. Art. 37, XXIII. 

PEC 11/2011-CD Cargos de Ministro de Estado ou 

equivalentes; de Secretário Executivo de 

Ministério; e demais cargos em comissão e 

funções de confiança. 

Art. 37, V e XXIII, e 

87, caput e § 2º. 

PEC 6/2012-SF Cargos em comissão e funções de 

confiança. 

Art. 37, V-A.  

PEC 180/2012-CD Cargos de livre provimento da 

administração direta e indireta. 

Art. 37, XXIII. 

PEC 284/2013 Funções de confiança, empregos e cargos 

efetivos ou em comissão. 

Art. 37, I. 

Tabela 1. Proposições alternativas. 

 

Considerando-se que os cargos de Ministro de Estado e de 

Secretário Executivo de Ministério são espécies de cargos em comissão, bem como que por 

meio da expressão “cargos de livre provimento” pretende-se alcançar os cargos em 

comissão e as funções de confiança, pode-se reduzir as opções à proposição em exame a: 

Opção 0: Não editar norma relativa ao tema. 

Opção 1: Vedar o acesso de cidadãos inelegíveis tanto a cargos em 

comissão e funções de confiança quanto a cargos efetivos e empregos permanentes. 

Opção 2: Vedar o acesso de cidadãos inelegíveis a cargos em 

comissão e funções de confiança. 

No aspecto formal, a Opção 1 demandaria alteração do inciso I do 

art. 37 do texto constitucional, enquanto a Opção 2 deveria ser implementada mediante 

alteração do inciso V do mesmo artigo. As proposições consideradas, portanto, são 

resumidas às opções de intervenção normativa abaixo indicadas. 

OPÇÕES ALCANCE DISPOSITIVO 

0 - - 

1 Funções de confiança, empregos e cargos 

efetivos ou em comissão. 

Art. 37, I. 

2 Cargos em comissão e funções de 

confiança. 

Art. 37, V.  

Tabela 2. Opções de intervenção normativa. 
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4. IDENTIFICAÇÃO DOS IMPACTOS INERENTES A CADA OPÇÃO 

As propostas consideradas afetariam, de um lado, os cidadãos 

eventualmente impedidos de assumir funções, cargos ou empregos públicos e, de outro, a 

população, como um todo. A impossibilidade de se conhecer, antecipadamente, as pessoas 

que seriam impedidas de assumir funções, cargos ou empregos públicos e o prejuízo que 

elas poderiam imputar ao erário torna inviável estimar os impactos econômicos e 

ambientais das opções de ação legislativa.  

Mesmo a avaliação prévia de impactos sociais torna-se 

extremamente limitada, posto que afeta aos imensuráveis campos da ética e da moral. 

5. AVALIAÇÃO COMPARATIVA DAS OPÇÕES 

5.1.  Opção 0: Não editar norma relativa ao tema. 

a) Benefícios: Evitar possível ofensa a direito individual de 

pessoas que viessem a ser impedidas de exercer cargo 

público quando ainda em condições de serem inocentadas 

nos processos a que respondem. 

b) Custos: Manter a possibilidade de acesso a cargos públicos 

por pessoas sobre as quais hajam razoáveis indícios de 

inidoneidade e que venham a se valer dos mesmos para a 

consecução de objetivos contrários ao interesse público. 

c) Horizonte temporal: Adotou-se um horizonte temporal de 

dois anos para a tramitação da proposição no Congresso 

Nacional, considerando-se as próximas etapas a serem 

cumpridas (exame de admissibilidade pela Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania, análise do mérito por 

Comissão Especial e apreciação, em dois turnos, pelo 

Plenário, com quórum qualificado), além da possibilidade 

de retorno ao Senado Federal, caso aprovada com 

modificações pela Câmara dos Deputados. 

5.2. Opção 1: Vedar o acesso de cidadãos inelegíveis tanto a cargos em 
comissão e funções de confiança quanto a cargos efetivos e empregos 
permanentes. 

a) Benefícios: Reduzir o risco de que pessoas inidôneas 

venham a ocupar cargos públicos efetivos e comissionados 

e, no exercício dos mesmos, ajam de forma contrária ao 

interesse público, Promover, dessa maneira, a ética e a 

moralidade na Administração Pública. 
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b) Custos: Impedir o acesso a funções públicas com base 

em indícios que, posteriormente, não sejam confirmados 

por decisões transitadas em julgado. Nessas circunstâncias, 

as pessoas atingidas sofreriam prejuízo irreparável caso 

perdessem a possibilidade de assumir o cargo. Isso 

ocorreria, por exemplo,  se o prazo de validade do 

concurso expirasse ou a vaga fosse preenchida por 

candidato classificado em ordem subsequente. 

c) Horizonte temporal: O mesmo da Opção 0. 

5.3. Opção 2: Vedar o acesso de cidadãos inelegíveis a cargos em comissão e 
funções de confiança. 

a) Benefícios: Reduzir o risco de que pessoas inidôneas 

venham a ocupar cargos públicos comissionados e, no 

exercício dos mesmos, ajam de forma contrária ao 

interesse público, Promover, dessa maneira, a ética e a 

moralidade na Administração Pública.  

b)  Custos: Mesmos da Opção 1 relativamente ao provimento 

de cargos comissionados.  

c) Horizonte temporal: O mesmo da Opção 0. 

5.4. Avaliação das opções 

A opção 0  não deve ser adotada tendo em vista que a população, 

representada no Congresso Nacional pelos Parlamentares, já demonstrou nas ruas a sua 

intolerância a desvios de conduta no exercício de cargos públicos. A demanda pela ética na 

administração pública evidencia que as leis atuais não têm sido suficientes para impedir que 

pessoas inidôneas exerçam cargos com o fito de, ilicitamente, auferir vantagens pessoais ou 

de beneficiar terceiros. 

Entre as duas opções de iniciativa legislativa, consideramos mais 

indicada a Opção 1, ou seja, vedar o acesso de cidadãos inelegíveis tanto a cargos em 

comissão e funções de confiança quanto a cargos efetivos e empregos permanentes. Se os 

requisitos adotados para o acesso a mandatos eletivos vierem a ser estendidos para o 

provimento de cargos públicos, não há porque distinguir entre os selecionados mediante 

concurso público e aqueles designados em função do critério de confiança das autoridades 

superiores. 

A impossibilidade de acesso a funções públicas por pessoas 

presumidamente inidôneas encontra respaldo no princípio da moralidade administrativa. A 

medida, por si só, não afasta a ocorrência de desvios éticos que, entre outras 

consequências, afetam a aplicação de recursos públicos segundo as necessidades prioritárias 

da população. Poderá, porém, contribuir para a redução desses desvios e assim permitir um 
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melhor desempenho da administração pública e o aumento de sua credibilidade perante a 

sociedade.  

Há que se discutir, no entanto, a viabilidade da extensão da 

totalidade das hipóteses de inelegibilidade previstas na Lei Complementar nº 135, de 2010, 

ao provimento de cargos e funções públicas. A discussão poderá, oportunamente, 

contemplar a necessidade de adequação das referidas hipóteses às especificidades do 

Direito Administrativo, resultando em alterações da proposição.  

Contudo, para as Opções 1 e 2, que consideram a edição de norma 

sobre o tema, não podem ser descartados questionamentos de ordem constitucional, seja 

durante a tramitação das propostas, vez que nem todas foram ainda submetidas, nesta Casa, 

a exame de admissibilidade, seja posteriormente na esfera judicial, caso convertidas em 

Emenda à Constituição. 

A ressalva deve ser registrada em face da controvérsia instaurada a 

partir da aprovação da Lei Complementar nº 135, de 2010, especificamente sobre se 

haveria ou não ofensa ao princípio constitucional da presunção da inocência na aceitação, 

como hipótese de inelegibilidade, de condenação ainda não transitada em julgado. Tal 

princípio integra o conjunto de direitos e garantias fundamentais (art. 5º, LVII), que 

constituem cláusulas constitucionais pétreas (art. 60, § 4º, IV). 

A controvérsia se resolveu na apreciação conjunta, pelo Supremo 

Tribunal Federal, das Ações Diretas de Constitucionalidade nº 29 e 30, bem como da Ação 

Direta de Inconstitucionalidade nº 4.578. Entendeu, então, a Corte Suprema, que a 

razoabilidade da expectativa de um indivíduo de concorrer a cargo público eletivo, à luz da 

exigência constitucional de moralidade para o exercício do mandato (art. 14, § 9º), restaria 

afastada, entre outras situações, em face da condenação prolatada em segunda instância ou 

por um colegiado no exercício da competência de foro por prerrogativa de função. E, 

assim, que a interpretação do princípio da presunção da inocência deveria ser reconduzida 

aos efeitos próprios da condenação criminal, sob pena de se frustrar o propósito 

moralizante do art. 14, § 9º, da Constituição Federal1.  

Ressalte-se que acórdão prolatado pelo STF trouxe uma mudança 

dos postulados aceitos pela Corte quando da apreciação da Arguição de Descumprimento 

de Preceito Fundamental – ADPF nº 144.  Naquela oportunidade, decidiu a Corte pela 

impossibilidade constitucional de definir-se, como causa de inelegibilidade, a mera 

instauração, contra o candidato, de procedimentos judiciais, quando inocorrente 

condenação criminal transitada em julgado. 

Com relação à investidura em cargos e empregos públicos, é 

consenso na jurisprudência2 a admissibilidade, face ao princípio constitucional da 

                                                           
1 Ver Acórdão do Supremo Tribunal Federal – STF na Ação Declaratória de Constitucionalidade – ADC 
29/DF, DJe de 29.06.2012. 
2 Ver Acórdãos do Superior Tribunal de Justiça - STJ no Recurso Ordinário em Mandado de Segurança – 
RMS 24.287/RO) – DJe de 19.12.2012; no RMS 22.980/MS, DJe de 15.09.2008;  e no RMS 22.089/MS, DJ 
de 13.08.2007. 
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moralidade administrativa, da investigação da vida pregressa do candidato. Por outro lado, 

não se tem admitido na jurisprudência3 a exclusão, em concurso público, de candidato que 

responde a ação penal sem trânsito em julgado da sentença condenatória. Por essas razões 

registra-se a possibilidade de futuros embates sobre o tema. 

 

6. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO 

Considerando que a impossibilidade de se estimar o impacto 

normativo relacionado a cada uma das propostas sob comento não se restringe à avaliação 

prévia, mas se aplica, igualmente, à avaliação posterior, não se vislumbra necessidade ou 

utilidade de acompanhamento e reavaliação da efetividade da ação normativa 

eventualmente adotada. 

2013_2801 

                                                           
3 Ver Acórdãos do Supremo Tribunal Federal no Agravo Regimental no Agravo de Instrumento – AI 
829.186 AgR/CE, DJe de 27.06.2013, e no AI 769.433 AgR/CE, DJe de 12.02.2010. 
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PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N.            DE 2011. 

(Do Senhor Sandro Alex e outros) 

 

 

Altera e acrescenta novos dispositivos à 

Constituição Federal, vedando a nomeação ou a 

designação para os cargos que menciona daqueles 

considerados inelegíveis pela Justiça Eleitoral para 

qualquer cargo. 

 

 

Art. 1º. O Art. 87 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 

redação, mantendo-se o atual parágrafo único como § 1º: 

 

“Art. 87. O Ministro de Estado será escolhido dentre brasileiros maiores 

de vinte e um anos de idade e no pleno exercício dos direitos políticos, 

sendo vedada a nomeação daqueles que tenham sido considerados 

inelegíveis pela Justiça Eleitoral para qualquer cargo, durante o prazo 

da inelegibilidade. 

§ 1º ............................................................................................................ 

§ 2º As mesmas condições e vedações previstas no caput deste artigo 

aplicam-se à nomeação para os cargos que tenham status idêntico ou 

equiparado ao Ministro de Estado, bem como para os Secretários 

Executivos dos Ministérios e demais órgãos da administração direta.” 

(NR) 

 

Art. 2º. O Art. 37 da Constituição Federal passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

 

“Art. 37 .................................................................................................... 
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V – as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores 

ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem 

preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e 

percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às 

atribuições de direção, chefia e assessoramento, sendo vedada a 

nomeação ou a designação daqueles que tenham sido considerados 

inelegíveis pela Justiça Eleitoral para qualquer cargo, durante o prazo 

da inelegibilidade.  

................................................................................................................. 

XXIII – para o provimento de cargos e empregos de livre nomeação 

nas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de 

economia mista, é vedada a nomeação ou a designação daqueles que 

tenham sido considerados inelegíveis pela Justiça Eleitoral para 

qualquer cargo, durante o prazo da inelegibilidade." (NR) 

  

Art. 3º. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

   

Inicialmente, cumpre informar que a ideia inicial da presente 

proposta de emenda à Constituição foi do Deputado Alexandre Silveira 

(PPS/MG). Como o referido parlamentar assumiu a Secretaria de Gestão 

Metropolitana do Estado de Minas Gerais, afastando-se, portanto, do mandato 

parlamentar, ele nos sugeriu a apresentação desta PEC. Também nos inspirou 

a iniciativa do Deputado Estadual Marcelo Rangel (PPS/PR) que apresentou 

proposição semelhante junto à Assembleia Legislativa do Paraná. 

 

E a proposta é muito pertinente. Com efeito, a exigência da 

probidade e da moralidade para o exercício de funções e cargos públicos vem 

ganhando grande atenção da sociedade brasileira, cada vez mais indignada 

com a corrupção. A mais recente demonstração disso foi a aprovação da Lei 

Complementar nº 135/2010, conhecida como lei da ficha limpa. 
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Oriunda de um projeto de iniciativa popular – o que evidencia a 

preocupação da sociedade com o tema – a Lei Complementar nº 135/2010 

impediu já nas eleições de 2010 a candidatura de pessoas que tenham sido 

condenadas por decisões judiciais, ainda que sem o trânsito em julgado, bem 

como a de pessoas que renunciaram a mandatos no passado para escapar de 

processos de cassação. 

 

O que nos leva a apresentar a presente proposta de emenda à 

Constituição é a constatação da existência de um paradoxo no ordenamento 

jurídico brasileiro: ser candidato não pode, mas ser Ministro de Estado, por 

exemplo, pode? 

 

Ora, se nem mesmo com o apoio do povo, alicerçado em uma 

eleição obtida por votação popular, se admite mais a presença de pessoas cujo 

passado as desabonem para o exercício de um cargo público, parece ser 

também lógico e necessário impedir o acesso a cargos importantes da 

República daqueles que nem mesmo foram votados para exercer aquela 

função e que ali se encontram apenas por serem aliados do governo da 

ocasião. 

 

Assim como não se pode admitir um deputado ou um senador “ficha 

suja”, também – e com muito mais razão – não se pode admitir um Ministro, ou 

um diretor de uma empresa estatal, com impedimentos legais para ser 

candidato. Até porque, há o risco de que aqueles que tenham tido suas 

candidaturas barradas por alguma inelegibilidade busquem se abrigar em 

estruturas do governo que prescindam de eleição popular. 

 

Por estas razões, apresentamos a presente Proposta de Emenda à 

Constituição, certos de podermos contar com o apoio de nossos pares. 

   

Sala das sessões,      de                    de 2011. 
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Deputado SANDRO ALEX 

(PPS/PR) 



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV 



PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº       , DE 2012 

Acrescenta o inciso XXIII ao artigo 37 da 

Constituição Federal, para vedar a nomeação de 

pessoa enquadrada nas condições de 

inelegibilidade para cargo de livre provimento da 

administração direta e indireta da União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos do § 3º do art. 60 da Constituição da República, promulgam a 

seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1º O art. 37 da Constituição Federal passa a vigorar 

acrescido do seguinte inciso XXIII: 

“Art. 37. ................................................................................... 

...................................................................................................  

XXIII – é vedado nomear pessoa enquadrada nos requisitos 

de inelegibilidade, nos termos do § 9º do art. 14 desta 

Constituição, para cargo de livre provimento da 

administração direta e indireta da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, incluídos os casos em que a escolha 

deva recair sobre um grupo restrito de pessoas. 

........................................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de 

sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A sociedade brasileira comemorou no ano de 2010 o resultado 

do esforço e iniciativa popular consubstanciado na Lei Complementar nº 

135, de 2010, denominada “Lei da Ficha Limpa”, que alterou a Lei 

Complementar nº 65, de 1990, que, entre outras matérias, dispõe acerca dos 

requisitos de inelegibilidade. 
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A Lei da Ficha Limpa teve sua constitucionalidade 

contrastada, mas em julgamento conjunto das Ações Declaratórias de 

Constitucionalidade (ADC) nºs 29 e 30 e da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) nº 4578, ocorrido em 16 de fevereiro de 2012, 

o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu pela sua 

constitucionalidade.  

O clamor da nação em busca dessa arma contra a corrupção 

teve sua ignição na insustentabilidade de se observarem políticos que, 

mesmo condenados criminalmente em tipos penais atentatórios à 

administração pública, ainda assim lançavam candidatura e eram eleitos 

para ocupar cargo representativo. Conseguindo ser eleitos, passavam a 

gozar de prerrogativas e responsabilidades que não se coadunavam com os 

princípios da moralidade e da probidade administrativa, restando em 

cheque a legitimidade do exercício de mandato. 

Em verdade, tratou-se apenas de um paliativo contra o 

descrédito da política brasileira, ao mesmo tempo que imprescindível e 

demonstrandor de que a voz dos cidadãos deve ser ouvida e respeitada, 

assim como que os princípios constitucionais inerentes à administração 

pública, arrolados no art. 37 da Carta Magna, devem ser honrados.  

A questão da inelegibilidade pauta-se no pressuposto de que a 

conduta das pessoas enquadradas em seus requisitos não são consentâneas 

com os princípios da legalidade, legitimidade, impessoalidade, probidade e 

transparência no trato da coisa pública. Ora, se tal preocupação é 

demonstrada em relação aos cargos eletivos, cujos ocupantes gozam de 

poderes, prerrogativas e direitos que os permitem intervir na gestão da res 

publica, pensamos que o mesmo desassossego deve ser estendido à 

ocupação dos cargos em comissão, que dão aos seus ocupantes acesso 

direto à gestão de recursos públicos. 

Ademais, é imperioso evitar que pessoas qualificadas como 

“ficha suja” continuem sendo “presenteadas” com a possibilidade de serem 

nomeadas para cargos públicos destinados à direção, chefia ou 

assessoramento, normalmente de livre provimento. 

Ou seja, a presente Proposta de Emenda à Constituição visa 

afastar qualquer possibilidade de que um cidadão manifestamente improbo 

tenha a oportunidade de ingressar na administração pública, evitando-se, 

assim, a presença nos quadros públicos de agentes “contaminados”. 
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Importante ressaltar que a intenção desta Proposta é de, tão-

somente, ratificar o entendimento que tem sido aplicado em alguns Estados 

e Municípios, por meio de projetos de lei e emendas às constituições 

estaduais. Cita-se como exemplo os Estados do Maranhão, Pernambuco, 

Goiás e, mais recentemente, o Estado de São Paulo, que teve promulgada a 

Emenda Constitucional nº 34, de 2012, e ainda, a Proposta de Emenda à 

Lei Orgânica do Munícipio de São Paulo nº 12, de 2012.      

O povo brasileiro já demonstrou sua ânsia em ser respeitado e 

fazer valer os princípios constitucionais. Nada mais legítimo, portanto, de 

acordo com o parágrafo único do art. 1º da Constituição Federal, do que dar 

amplitude à vontade de quem é o detentor do poder soberano. Poder este 

que outrora deu força e combustível ao movimento que desencadeou na 

aprovação da Lei da Ficha Limpa. Entendemos ser mais do que legítimo o 

povo exigir a extensão dos preceitos que impedem a ocupação de cargos 

eletivos aos cargos de livre provimento da administração pública. 

Pretende-se deixar muito claro que a vedação abrange todos e 

quaisquer cargos de livre provimento, razão pela qual o proposital 

acréscimo explicativo de que a regra se aplica também aos casos em que 

esta Constituição ou a lei determine que a escolha recaia sobre um grupo 

restrito de pessoas, como ocorre com o Procurador-Geral da República, os 

Procuradores-Gerais de Justiça e parcela dos membros dos Tribunais de 

Contas. 

Diante do exposto, pedimos que os ilustres Deputados prestem 

seu apoio ao esforço pela aprovação desta Proposta de Emenda à 

Constituição. 

Sala das Sessões,  

Deputado WALTER FELDMAN 
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